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CONDOMÍNIO COMPLETO

TRAZ NOVIDADES PARA O SETOR

Acontece nos dias  18 e 19 de agosto a 5ª Edição da 
Expo Condomínio Completo. Evento já consolidado, 
a Feira traz este ano especialistas para compartilhar 
conhecimento,  novidades em produtos e serviços 
e o sorteio de uma Scooter Elétrica 0KM para os 
síndicos. Pág. 04
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O setor condominial 
requer demanda 
por informações 
específicas para 

este mercado. E a Expo Con-
domínio Completo, que fará 
sua 5ª edição em 18 e 19 de 
agosto, tem esta função: tra-
zer especialistas para com-
partilhar conhecimento, além 
de novidades em produtos e 
serviços.

Para comemorar o suces-
so da feira, neste ano a Expo 
Condomínio Completo vai 
sortear uma scooter elétrica, 
zero km, somente entre síndi-
cos que visitarem a exposição, 
que será realizada no Centro 
de Convenções de Vitória. 

De acordo com o organiza-
dor do evento, Eder Mota, "a 
feira é uma oportunidade para 
fornecedores de condomínios 
apresentarem produtos e ser-
viços para síndicos. Também 
possibilita aos síndicos conferi-
rem empresas do ramo em um 
único espaço, tirarem dúvidas 
e conhecerem equipamentos e 
novidades". 

Para Mota, a feira, já tradicio-

nal no Estado, é importante para 
que os profissionais desse mer-
cado obtenham informações de-
talhadas e atualizadas, que afe-
tam as questões condominiais. 

A Expo Condomínio Comple-
to terá palestras, exposição, 
sorteios e debates em torno 
das oportunidades de merca-
do através da sindicatura, mer-
cado condominial e ações que 
melhorem a convivência nos 
condomínios. 

Uma das palestras abordará 
o tema “LGPD e dados sensí-
veis na gestão de condomí-
nios” e será conduzida pela 
advogada Laiane Dantas e o 

Expo Condomínio Completo realiza 5ª edição
e sorteará uma Scooter para os síndicos

Serviço
Expo Condomínio Completo
A feira é a única do segmento de condomínios do Espírito Santo e reúne, em um só 
lugar, todas as novidades em produtos e serviços para condomínios e apartamentos. 
Data: 18 e 19 de agosto 
Horário: das 14 às 22 horas
Local: Centro de Convenções de Vitória 
Informações: A entrada é franca e as inscrições podem ser feitas pelo site www.expo-
condominiocompleto.com.br

pelo Head do Condomínio21, 
Alexandre Machado. 

De acordo com Laiane, eles 
vão abordar o quanto a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD) impacta no dia a 
dia dos condomínios. “É uma 
lei que trata sob o sigilo de da-
dos pessoais, que está extre-
mamente ligado ao cotidiano 
do condomínio. Por isso, va-
mos explicar o que é essa lei e 
mostrar o quanto é importante 
ter ferramentas tecnológicas 
para garantir que o tratamento 
de coleta e armazenamento de 
dados seja feito de forma ética 
e idônea”, explicou. 



05Edição 125 / 2022 www.informesindicoonline.com.br



06 www.informesindicoonline.com.br Edição 125 / 2022

Novo quórum para mudança de dest inação de
unidades imobil iár ias e áreas comuns em Condomínio 

edil ício sob o aspecto prát ico e Const itucional

Ao analisar a Lei 
14.405/22 que re-
duziu o quórum 
para alteração da 

destinação das edificação em 
condomínio edílico e da uni-
dade imobiliária, ou seja, das 
áreas comuns e das unidades 
privativas, devemos, antes de 
adentrarmos ao mérito dessa 
questão destacar que ao pro-
jetar um edifício em condomí-
nio edilício os edificadores po-
dem conceber sua destinação 
para que seja exclusivamente 
residencial, exclusivamen-
te comercial ou misto, caso 
em que congrega a atividade 
comercial com residências, 
traçando para cada tipo suas 
características necessárias ao 
atendimento das respectivas 
finalidades. Posteriormente, 
querendo, o condomínio al-
terar a destinação originária, 
dependia do voto dos 
condôminos repre-
sentando a totalida-
de das frações ideais, 
conforme determi-
nava o artigo 1.351 
do código civil, então 
modificado pela nova 
lei, reduzindo aque-
le quórum para 2/3 
(dois terços) das frações ideais 
que compõe o condomínio.

A nova ordem econômica 
mundial, consequentemen-
te também no Brasil, mesmo 
antes da pandemia do covid 
19, já trazia uma nova forma-
tação na relação de trabalho, 
fazendo com que muitos pro-
fissionais, sejam como liberais 
ou através de MEI e até mes-
mo Micros e Pequena Empre-
sas, destinassem parte de sua 
habitação para o exercício de 
atividades laborais, fato que 
foi potencializado durante a 
pandemia, com forte tendên-
cia para sua manutenção no 
pós pandemia, tendo como 
consequência uma necessida-
de de adequação da estrutu-
ra física e respectivas normas 
internas daqueles edifícios 
exclusivamente residenciais, 
para suportarem essas no-
vas exigências. Outra ques-
tão que ganhou relevância na 

justificativa do projeto foi a 
função social da propriedade, 
no sentido de restabelecer a 
empregabilidade dos edifícios 
mais antigos, exclusivamente 
comerciais, que perderam in-
teresse funcional e econômico 
em razão desse novo cenário. 

A nova lei é benéfica para 
quem tem o interesse nas 
adequações, entretanto, já di-
vide opiniões entre os maiores 
especialistas condominiais do 
Brasil, colocando de um lado 
aqueles que consideram sua 
inconstitucionalidade, visto 
que viola o direito de proprie-
dade de quem, por exemplo, 
adquiriu uma unidade habita-
cional e, pela mudança impos-
ta, corre o risco de perder seu 
sossego e segurança em razão 
de uma atividade econômica 
próximo da sua residência. Em 
sentido contrário, argumen-

tando o mesmo direito de pro-
priedade, defendendo sua fa-
culdade de usar e gozar do seu 
bem, aqueles que necessitam 
dessas adequações destacam 
que a própria Constituição Fe-
deral que consagra o direito 
de propriedade, não o torna 
absoluto, o condicionando a 
sua função social.  

Considerando que a função 
do direito é trazer a pacifica-
ção da sociedade, atendendo 
seus anseios através de regras 
exequíveis, entendo que a re-
dução do quórum para reade-
quar a finalidade da edificação 
trará benefícios para aqueles 
quem tem a justa necessida-
de de adequar o imóvel a uma 
nova realidade, entretanto, 
os condomínios, através dos 

seus gestores e condôminos, 
ao promoverem tais mudan-
ças precisam estar atentos aos 
reflexos sobre as obrigações 
condominiais, tais como segu-
rança, em razão fluxo de pes-
soas, aumento do consumo de 
água, energia, gás, adequação 
à legislação tributária, novas 
exigências para adequação do 
sistema de segurança contra 
incêndio, assim como do sos-
sego dos habitante, dentre ou-
tros. Tais regras obrigatoria-
mente precisam estar muito 
bem definidas em convenção, 
garantindo que a nova desti-
nação não venha trazer bene-
fícios a uns condôminos em 
detrimentos de outros, ressal-
tando que, da mesma forma 
que o artigo 1228 do CC garan-
te ao proprietário exercer seus 
direitos, o artigo 1277 desse 
mesmo código lhe impõe limi-

tações, o impedindo 
de fazê-lo de forma 
prejudicial à segu-
rança, ao sossego e 
à saúde dos demais 
condôminos. Impõe 
ainda seu artigo 1335, 
em direitos dos con-
dôminos, a limitação 
para usar, fruir e livre-

mente dispor das suas unida-
des privativas, conforme a sua 
destinação, de forma a não 
excluir a utilização dos demais 
compossuidores. Outra ques-
tão importante que o gestor 
condominial deve ficar aten-
do é quanto ao impacto que a 
nova destinação possa trazer 
nas despesas operacionais do 
condomínio, fator de discor-
dância no convívio condomi-
nial, destacando que a nova 
lei não faz qualquer referência 
a essas questões, pois elas já 
estão bem claras no próprio 
código civil, no qual estabele-
ce que as despesas em con-
domínio se incumbe a quem 

delas se servem, conforme 
seu artigo 1.340, ou seja, 
aqueles que forem beneficia-
dos pelas alterações dando 
causa a aumento de despe-
sas, devem por elas respon-
der na proporção das suas 
respectivas frações ideais ou 
em outra forma prevista em 
convenção, como assim pre-
vê o artigo 1.336, I, do mes-
mo diploma.

Como administrador con-
dominial vejo que a lei trouxe 
um facilitador para solução de 
uma justa necessidade social, 
através de um quórum mais 
exequível para deliberação 
assemblear, e, resguardando 
as limitações previstas nas 
normas infraconstitucionais, 
não há que se falar em in-
constitucionalidade, satisfa-
zendo o pleito de um grupo 
de condôminos sem que pre-
judique a  outros.

OAB/ES 29.222 - Fone: Cel. 9 92 36 89 80
Contador, Corretor de Imóveis, 
Administrador e Advogado
Diretor fundador da CECAD Adm. de Condominial.
Diretor Regional ES da ANACON – Associação Nacional da Advoca-
cia Condominial.
Secretário Geral da Comissão de Direito Condominial da OAB/ES
E-mail: cbrandaoauditoria@gmail.com

"Tais regras obrigatoriamente 
precisam estar muito bem definidas 

em convenção, garantindo que a  
nova destinação não venha trazer 

benefícios a uns condôminos 
em detrimentos de outros"

Claudionor  Brandão
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Hoje falaremos sobre a 
destituição de síndico 
e os requisites para a 

sua efetivação. O tema é cer-
tamente polêmico, mas por 
vezes se faz necessário. Em to-
dos os processos que atuamos 
sobre o tema a experiência foi 
negativa. Assim, o instituto só 
deverá ser utilizado, quando 
não houver outra forma de 
solucionar o problema. 

A destituição do síndico 
encontra amparo legal no 
artigo 1.349 do Código Civil. 
E a sua fundamentação bási-
ca é pela inobservância por 
parte do síndico dos deveres 
contidos no artigo 1.348 do 
Código Civil.

Há requisitos formais que 
deverão ser observados, sob 
pena de reintegração do síndi-
co ao cargo, pelo desrespeito 
à aspectos formais. E são eles: 
1) assembleia especial para 
esta finalidade; 2) decisão mo-
tivada e 3) quórum específico 
para a destituição.

O primeiro requisito, as-
sembleia especial, a lei prediz 
que deverá ser convocada 
assembleia específica para a 
finalidade de destituição do 
síndico, ou seja, não poderá 
ocorrer numa assembleia or-
dinária, que delibera sobre 
vários temas e, dentre eles, 
a destituição do síndico, isto 
não é possível, conforme o 
ditame contido na primeira 
parte do artigo 1.349 do Có-
digo Civil.

A pergunta corriqueira é. 
Quem poderá convocar essa 
assembleia? Por óbvio que 
não será o síndico que será 
deposto. Assim, a lei determi-
na que 1/4 do total de condô-
minos poderá convocar a as-
sembleia extraordinária para 
deliberar sobre o tema. Além 
disso, é comum encontrar em 
convenções condominiais re-
ferida possibilidade, atribuin-
do ao conselho fiscal e consul-
tivo a referida convocação.

O segundo requisito é a de-
cisão motivada. Esse requisito 
trata da razão, o motivo pelo 
qual o síndico será deposto. 

Neste item reside uma grande 
peia, isto porque a assembleia 
convocada para tal fim, por 
vezes, quer utilizar o elemen-
to surpresa contra o síndico, 
sem que este último possa ter 
o acesso prévio as acusações 
e, assim, lhe ser garantido a 
ampla defesa e o contraditó-
rio. É neste item que por ve-
zes o síndico destituído, sem 
a observância dos referidos 
requisitos, é remanejado de 
volta ao cargo pela justiça.

Quando se fala em deci-
são motivada, remete-se, 
basicamente, a inobservân-
cia por parte do síndico dos 
seus deveres contidos no art. 
1.348 do Código Civil, que se 
traduz em práticas de irregu-
laridades como não assinar a 
carteira de trabalho de traba-
lhadores do condomínio, não 
prestar contas, além claro 
das contas anuais e quando 
não administrar o condomí-
nio convenientemente, este 
último termo extremamente 
subjetivo. Por fim, quanto a 
este requisito, vale ressaltar, 
que o mero descontentamen-
to com o síndico porque ele 
não é simpático, por exem-
plo, não enseja a possibilida-
de de sua destituição.

Por fim, o terceiro e último 
requisito que trata da desti-
tuição do síndico é o quórum 
específico para a destituição. 
Neste item temos duas cor-
rentes sobre o mesmo assun-
to. A primeira corrente enten-
de que a “maioria absoluta” 
que se refere a lei remete ao 
sujeito da frase, ou seja, a as-
sembleia. Isto quer dizer que 
50% + 1 dos presentes na as-
sembleia poderão destituir o 
síndico. Esta corrente é a ma-
joritária e adotada pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça.

Por outro lado, temos a 
corrente minoritária, a qual 
grandes estudiosos sobre o 
tema advogam a seu favor, 
a qual também me filio. Ex-
plico! A corrente minoritá-
ria entende que a expressão 
“maioria absoluta” estaria 
ligada a um quórum qualifi-
cado, isto é, a totalidade dos 
condôminos e não apenas 
aos presentes em assem-
bleia, o que faz total sentido.

Não assiste razão a primei-

Destituição de Síndico

*Cristiano Dias Mello é advogado, sócio nominal na firma Mello e Muniz 
Advogados e Associados, com longa experiência na Assessoria Condominial 
e Imobiliária, também militante nas Áreas Civil, Empresarial e Trabalhista. 
Professor universitário com mais de 16 anos de docência, nas mais reno-
madas faculdades do estado do Espírito Santo.

Por: Cristiano Dias Mello ra corrente, porque com o ad-
vento da lei n. 14.309/2022, 
que acrescentou o artigo 
1.345-A no Código Civil e 
possibilitou expressamente 
a realização de assembleia 
por meio eletrônico e perma-
nente, retira o argumento da 
primeira corrente ao afirmar 
que a “maioria absoluta” es-
taria vinculado aos presentes 
em assembleia. Ora, como a 
modernidade e sobretudo a 
possibilidade de assembleia 
virtual e permanente ani-
quila o argumento que os 
condôminos presentes não 
poderão aguardar ad eter-
no o condômino que não se 
fez presente na assembleia 
presencial de destituição do 
síndico. 

Pensar de forma diversa 
nos remeteria ao absurdo 
em aceitar que o quórum de 
aprovação de obras de em-
belezamento seja mais rígido 
que o de destituição de sín-
dico, o que deve ser combati-
do de forma veemente pelos 
condôminos.

Portanto, se houver o pre-
enchimento dos três requisi-
tos acima há a possibilidade 
de destituição do síndico, o 
que recomendamos apenas 

em situações insuportáveis 
de fatos devidamente com-
provados, que demonstram 
cabalmente o desvio de finali-
dade por parte do síndico. 

Cristiano Dias Mello é advoga-
do e sócio nominal na Mello e  
Muniz Advogados e Associados
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Os serviços de limpe-
za do condomínio 
são fundamentais 

tanto para o convívio nas 
áreas comuns como para 
causar uma boa impressão 
do empreendimento.

E para manter o condomí-
nio sempre limpo e apresen-
tável para moradores, visi-
tantes e futuros moradores, 
é preciso contar com pro-
fissionais qualificados para 
atender as demandas de lim-
peza.

Você sabia que os gastos 
com colaboradores podem 
atingir até 80% das despesas 
de um condomínio?  

Os motivos que levam a 
esse percentual são inúme-
ros: incluem portaria/recep-
ção, funcionários da limpe-
za, zeladores e outros. Esse 
centro de custo é um dos 
mais relevantes, pois o fun-
cionamento do edifício de-
pende diretamente dele. No 
entanto, é possível reduzir os 
gastos.

A EasyBee chega ao mercado 
capixaba com um novo concei-
to na contratação de profissio-
nais para serviços de zeladoria, 
faxineiras e diaristas.

Um jeito fácil, rápido e econômico de solicitar 
profissionais para a limpeza do seu Condomínio

Publieditorial

4 CONFIANÇA
Todas as profissionais passam por uma avaliação do 

perfil pessoal, checagem de antecedentes, levantamento 
jurídico e indicações pessoais. Além disso, o cliente faz a 
avaliação no aplicativo.

4 PRATICIDADE
Você pode agendar sua limpeza no dia e horário de 

acordo com o tamanho do seu imóvel ou sua necessida-
de diária.

4 SEGURANÇA
A EasyBee tem o comprometimento com a privacidade 

e dados dos usuários. O pagamento é feito diretamente 
no APP e sem acréscimos de passagem ou alimentação.

4 MAIS ECONOMIA PARA O CONDOMÍNIO
Além da economia com a ausência de encargos já cita-

das, o condomínio ganha também na folha de pagamen-
to.

A EasyBee tem como missão aproximar pessoas com 
desejos comuns de atendimento imediato de suas neces-
sidades.

Serviço:
EasyBee Serviços
Tels: (27) 9 9664-1521 / (27) 9 
9661-4338
Insta: @easybee.servicos
Site: www.easybee.com.br 

PRINCIPAIS VANTAGENS:

EASYBEE
A plataforma veio para ino-

var e otimizar as demandas 
destes serviços.

 De forma rápida e efi-
caz, na palma da sua mão, a 
EasyBee é uma facilitadora 
entre o cliente e o profissio-
nal. Ao acessar o aplicativo 
da empresa, com poucos 
cliques os usuários que de-
sejam encontrar um profis-
sional de qualidade serão in-
formados de imediato quais 
estarão disponíveis para o 
atendimento conforme suas 
necessidades, visualizando a 
experiência descrita nos co-
mentários, a qualificação, a 
foto e documento para iden-
tificação.

O diferencial da empresa 
está em oferecer uma nova 
experiência proporcionan-
do a redução significativa 
de passivos trabalhistas já 
que se trata de mão de obra 
autônoma, com hora fracio-
nada e sem possibilidade de 
contratação da mesma pro-
fissional em mais de dois dias 
na semana.
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As mudanças com-
portamentais im-
postas com a pan-

demia do COVID-19, trouxe 
um forte viés em relação a 
necessidade de regularizar 
de forma documental os 
condomínios em geral, bem 
como, as unidades indivi-
duais, até para questões fi-
nanceiras, investimentos e 
manutenções obrigatórias. 
Em quantidade expressiva, 
encontra-se edificações an-
tigas que não possuem CNPJ 
do condomínio ou ainda a 
documentação básica obri-
gatória, tais como: alvarás. 

É notória a importância de 
se manter a vida documental 
da edificação, condomínio, 
residenciais, terrenos, etc., 
dentro da sua regularidade 
legal. Sabemos que a corre-
ria do dia a dia e outras si-
tuações adversas colaboram 
para que essa regularização 
não seja tratada no formato 
necessário, por este moti-
vo, que a  DOC&PLAN SER-
VIÇOS ADMINISTRATIVOS 
vem auxiliar você, sindico, 
empresário e pessoas físicas 
em geral, nas intervenções 
direcionadas, de forma ob-
jetiva e resolutiva, com ser-

viços especializados, com 
segurança e conhecimento 
deste mercado há quase 20 
(vinte) anos.   

Possuímos parceria com 
profissionais consolidados 
no mercado, somados a 
nossa expertise no assunto, 
para trazer a você uma qua-
lidade diferenciada nos ser-
viços prestados, bem como, 
alto índice de resoluções 
das demandas, a nível local 
e nacional. O nosso com-
promisso é buscar a melhor 
solução possível, de forma 
otimizada, eficiente e efi-
caz, com preço justo.

Reforçamos a nossa dis-
ponibilidade em atender 
você que esteja precisando 
de uma orientação, direcio-
namento e resolução das 
situações envolvendo a do-
cumentação do seu condo-
mínio, apartamento, lote, 
terreno, casa, galpão, etc. 
Faça uma consulta conosco, 
e venha conhecer os nossos 
serviços.

Regularização 
Imobiliária

Serviço:
DOC&PLAN 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

(27) 9 9882-8487 
Email: docplanadm@gmail.com 
Instagram: @docplanadm 
www.docplanadmin.blogspot.com

Publieditorial
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Desde junho/2013 a 
Certificação Digital 
tornou-se obrigató-

ria para os condomínios e 
tê-la permite que inúmeros 
procedimentos administra-
tivos sejam realizados em 
meios digitais, principal-
mente os que são relaciona-
dos à órgãos e instituições 
públicas integrantes do Cen-
tro Virtual de Atendimen-
to ao Contribuinte, como 
a Receita Federal e a Cai-
xa Econômica, permitindo 
transacionar informações 
importantes dos funcioná-
rios e obrigações fiscais,  
trazendo mais praticidade 
para a gestão dos condomí-
nios. Muitos profissionais 
têm dúvidas sobre como 
utilizar Certificado Digital 
na administração de con-
domínios. Pensando nisso, 
reunimos informações re-
levantes sobre esse tipo de 
certificação: A Certificação 
Digital é um documento ele-
trônico que funciona como 
uma identidade virtual que 
são utilizados por empresas, 

condomínios e pessoas físi-
cas permitindo a identifica-
ção segura e inconfundível 
do representante/síndico do 
condomínio. Com validade 
jurídica, o certificado garan-
te autenticidade, confiden-
cialidade e integridade às 
operações realizadas nos 
meios eletrônicos.

Por Ronaldo Martins

Diretor Comercial – Ponto de 
Atendimento RMARTINS Certifica-
ção Digital – Autoridade de Regis-
tro – HALL SYSTEM

Publieditorial

Certif icação Digital!
Necessária para todo Condomínio? 

A Importância da certificação digital  
para os condomínios

Ronaldo Martins-Diretor 
Comercial – Ponto de Atendi-
mento RMARTINS Certificação 
Digital – Autoridade de Regis-

tro – HALL SYSTEM"

Agende a emissão de seu Certificado Digital com nossa Agente de Registro – Alexandra Valéria da Silva agora 
mesmo, ligue ou chame no WhatsApp (027) 99602-3097 – e-mail: rmartinscertificacaodigital@gmail.com

Para obter o Certificado Digital para condomínios, deve se apresentar os seguintes documentos:

• Convenção condominial

• Cartão CNPJ do condomínio

• Ata de eleição do síndico atual (devidamente assinada registrada e com firma reconhecida)

• RG, CPF ou CNH do síndico.

• Comprovante de residência do síndico

Só é possível emitir o certificado se o cadastro do síndico estiver atualizado na Receita Federal. 
Fique atento a essas questões no momento da troca de mandato.

Como faço para obter o Certificado Digital?

• O síndico pode assinar documentos de forma ágil e remotamente
• Mantém o condomínio em dia com a legislação
• Permite cumprir informações fiscais de forma eletrônica, como a declaração de imposto de 
renda online
• Facilita a conferência das contribuições previdenciárias dos funcionários
• Garante a segurança das informações e transações do condomínio evitando fraudes

Alguns dos benefícios da aquisição da Certificado Digital?
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Chuvas chegando e 
problemas também.

Quem trabalha 
com locação sabe 

que é só as chuvas chegarem 
e os problemas aumentarem.

Ainda mais se as chuvas fo-
rem fortes como as que acon-
teceram essa semana em algu-
mas cidades

E dai eu sempre recebo essa 
pergunta: os danos causados 
por desastres naturais são de 
responsabilidade de quem?

Foi o que eu trouxe hoje pra 
você.

O fato é que não pode haver 
responsabilização do Locatá-
rio por danos sem que haja 
nexo de causalidade, ou seja, 
sem que ele tenha contribuído 
para aquilo acontecer

Bem, e, se não vai recair so-
bre o Locatário, esses danos 
vão ficar na conta do Locador, 

que, regra geral, é o proprietá-
rio do imóvel.

O que também não é nada 
legal e, cá entre nós, é uma 
comunicação bem delicada se 
ser feita.

Então, que tal incluir os de-
sastres naturais na cobertura 
adicional do seguro incêndio?

Salva a dica e já conversa 
com o corretor que te atende 
pra entender qual é o custo 
dessa adição nos seguros que 
a sua imobiliária trabalha.

Quem se responsabiliza 
quando acontecem
desastres naturais?

* Raquel Costa Queiroz Braga é advoga-
da com mais de 22 anos de atuação, es-
pecialista em Direito Civil e Processual 
Civil, Especialista em Direito Negocial e 
Imobiliário, Membro do Instituto Brasi-
leiro de Direito Imobiliário, Membro da 
Comissão Especial de Direito Imobiliário 
da OAB-ES, Criadora do Movimento 
Locações de Excelência, Fundadora da 
Comunidade C.A.L.I – Cresça e Apareça 
com Locações Imobiliárias.

Contato: (27) 3229-3317 / 99930-0493
E-mail: queirozbraga.adv@gmail.com
 

*Por Raquel Costa Queiroz Braga
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